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A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art. 1. - Todos os supermercados e estabelecimentos congêneres
ficam obrigados a inspecionar, por amostra g em, os produtos
hortifrutigranjeiros, no ato da entrega, feita pelo respectivo
produtor, para verificação de suas condiçêSes de qualidade para
consumo.

Parágrafo único - Deverá ser afixado, em local visível para o
pláblico, o resultado dessa inspeção, bem como a data de sua
realização.

r-
Art. 2c....! 44 	 falta do aviso a que refere o parágrafo único do
artigo	 ecedente, acarretará ao infrator:

I - mulf de;.F,0 UFMs, na p rática da primeira infração;

II - multa d.i00 UFMs, no caso de reincidência;-4 I

III — demais_e,anç6es administrativas previstas pelo art. 56 da
Lei Fede?al •n--,'0.078, de 11 de setembro de 1990

Art.	 - Osi órgãos munici p ais deverão efetuar a ins p eção dos
p roduto	 hártifrutigranjeiros, entregues para consumo nas suas
respecti:k5as j,m1dades, na forma do artigo anterior.

 01-0199/92-6

.rek........•
.......	 Disp5e" sobre	 a obrDisp5e sobre a obrigatoriedade de

ins p eção de produtos hortifrutigran-
jeiros, no ato de entrega, pelos su-
permercados e estabelecimentos
congêneres e dá outras providências.

• # 1	 - Os resultados da ins p eção serão devidamente registrados e
mantidos à disp osição de qualquer interessado.

# 2. - A falta da inspeção prevista no "caput" acarretará a
ap uração de responsabilidade disciplinar.

O 3. - No caso de cónstatação de infringência ao Código de Defesa
do Consumidor, serão aplicadas as sançes previstas na Lei
Municipal 10.544, de 31 de maio de 1988.
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Art. 4. - As despesas com a execução desta lei correrão por
dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 5. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiaes em contrário.

9,,
Sala das Sess6es,	 de junho de 1992.

LUIZ CARLOS MOURA

cr



•

JUSTIFICATIVA

O p resente projeto de lei visa assegurar, no âmbito do Município
de São Paulo, ao consumidor final, que a entrega dos produtos
hortifrutigranjeiros seja inspecionada pelos comerciantes desses
produtos.

O resultado dessa inspeção, bem como a data de sua realização,
afixados no estabelecimento comercial, em lugar visível ao
público, constituem a garantia, ao consumidor, da qualidade
desses produtos.

A medida previ também que os órgãos munici p ais realizem essa
insp eção com relação aos produtos que lhes são entre g ues paa
consumo nas Creches, hospitais, escolas, etc.

Dessa forma, a propositura visa aperfeiçoar a legislação
referente a defesa do consumidor, estando alicerçada nos artigos
55 e 56 da Lei 8.0078, de 11/09/90 (Código . de Defesa do
Consumidor).



FÁTIMA A.

Assist.

lir

do processo n5 	19 9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5	 04 

dele.  9 2 1? 06  L.92  (a)	 --,,Q1(kkark, 

Sobre o assunto, consta:

Lei 10.544/88

em 12/06/92

À Dou,t.â Comissão ‘tç

Constituiça.o JuâtIpi

Em

LUIZ AREIA-Sk DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.



Recebido na Comissão (IS
Constituição e Justiça

E ui 02521.12.61,2"24_ et 12::•:?9, h d

Ao Nribro Vereador  tid

pra relatar.

gablititi(1 4

Saia da Cwn:ssão d) Constituição e Justiça

em 	 9 5  de 	 	 de 19. 9 P.. 

Presidente

SEGUE 	 .-- 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento  e papel para Informaotio, rubricado

sob	 S?	

Em 	 	 .

(a) 	 g 



PARECER
0876/92

DA COM1SSO DE COHSTIIOWn E jUS-

Municipal.

Pela Ilegalidade.

Sala da	 :	 st ituiç'ão e Justiça

r y Y

- Presidente

'60¥1\-A-orkno

•

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 199/92.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Luiz Carlos Moura, dispe sobre a obrigatoriedade de

inspeç'ão de Produtos Hortifrutigranjeiros, no ato de en-

trega pelos supermercados e estabelecimentos congâneres, e

dá outras providâncias.

A inspeç'ão da qualidade dos alimentos na

cidade de S 'ãO Paulo compete atualmente sa Secretaria Muni-

cipal de Sade.

Obrigar os supermercados e estabelecimentos

congêneres "auto-inspeç"ão', configura uma retirada de

atribuiç8'es prOprias do poder de polícia sanitária dos (Sr-

g"ãos páblicos municipais, transferindo-as ao particular.

Ademais, o art. 3R do projeto de lei refor-

ça de quem é a obrigaç"ão da inspeç'ão da qualidade dos pro-

dutos, ou seja, ao determinar sobre a necessidade de os

6rg .ãos municipais efetuarem fiscalizaç .ão da auto-inspeç"ão,

aliás, recaindo em matéria de iniciativa do Poder Executi-

vo, conforme o art. 37,	 211, inciso, IV, da Lei Orgânica
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COD. 0653

MEMORANDO n9 135/92-ATM

• Ao nobre Vereador Luiz Carlos Moura:

O PL. 199/92, de sua autoria,

que displie sobre a obrigatoried ade de inspação da produtos horti-

frutógranjeiros, ser í tido como REJEITADO em virtude de Parecer

pela ILEGALIDADE da Com. de Ç.onst. e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo 4e 30 (trinta) dias, conforme dis-

posto no art. 79 do Regimento Interno.

Aitenciosamente

***** .~1119~0 d11" SP.
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~CURSO CONTRA O PARECER 876/9P n4-n " c~ nc CQNSTITUIÇA0 E
JUSTIÇA SOBRE O PL 1.99/92.	 1.1 - RECURSO

11-0063/92-9

•

J.. Através do Parecer 876/92, publicado no D.O.M. de 08/08/92,
p ágina 46, sobre o PL 199/92, de autoria deste Vereador, a
Comissão de Justiça opinou pela ilegalidade do mesmo, alegando,
em resumo, não só que a propositura retira atribuiçes do poder
de p olícia sanitária dos órgãos municipais transferindo-as ao
particular, mas que seu art. 3. contém matéria de iniciativa
exclusiva do Executivo (art. 37, # 2., IV, LOM).

Parece-me, entretanto, que a Comissão de Justiça não o p iniou, no
caso, com o devido acerto, o que me leva a requerer, de acordo
com o art. 79 do Regimento Interno, seja tal parecer discutido em

110	 Plenário, pelas raz6es que se seguem.

2. Inicialmente, é preciso esclarecer que o PL 199/92, ao
contrário do afirmado pela Comissão de Justiça não retira
atribuiç3es do p oder de polícia sanitária dos órgãos municipais.

O fato de obrigar os supermercados e congêneres a inspecionar,
não retira atribuição do Poder Pláblico. Apenas cria tamtlám para o
particular, a obrigação de inspecionar.

Trata-se	 de provid&ncia que Ledo:a:a a vigilância sobre a
qualidade dos produtos em questão.

Quanto ao art. 3. do PL em exame, apenas estenda ao Poder Público
o dever de efetuar a inspeção para tais produtos, quando
entreg ues para consumo de suas unidades, verificando-se que tal
medida está voltada para Q jaltexess2 d(25 sue sen misuml=lw2
nessas unidades.

Nada tem a ver o conteládo desse dispositivo (art. 3. do PL) com o
dis p osto no art. 37, O 2., IV, da LOM/SP, que estabelece como de
iniciativa privativa do Prefeito matérias sobre org.anjgaço

W2LYÁQQã En",1111iço.s e QnçamentW

Fica clara, pois, a legalidade do PL 199/92.

3. Pelo exposto e nos termos do art. 79 do Regimento Interno
esp era-se seja acolhido o presente recurso, para os devidos fins
e efeitos.

São Paulo, 11 de setembro de 1.992.

LUIt CARLOS MOURA
Vereador
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